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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu a denúncia de fls.02/02-A contra EDSON CARVALHO SOARES, brasileiro, solteiro, filho de Eraldo da Siva Soares e de Luzia Carvalho Soares, nascido em 17/03/1984, portador do RG de nº 200.967.93-3 SSP-DETRAN, residente na Rua Pedro Abreu Cardoso, 227, Bairro São Mateus, Itaperuna - RJ, imputando-lhe a prática do delito capitulado no art. 16, parágrafo único, inciso IV da Lei 10.826/2003, argumentando, em síntese que no dia 03/05/2007 o denunciado possuía uma arma de uso permitido, tipo revolver, marca Rossi, calibre 22, com numeração raspada, além de sete munições de igual calibre, conforme auto de apreensão de fls. 17. Nos autos da Comunicação do Flagrante (apenso), decisão concedendo a liberdade provisória do acusado. A denúncia veio embasada no Inquérito Policial 210/07, da 139a. DP (fls. 02-B/34), instaurado mediante cognição coercitiva, instruído com APF de fls. 02-C/03, termo de declarações de fls. 07/10, nota de culpa a fl. 11, auto de apreensão de fls. 17. Decisão recebendo a denúncia e deferindo a cota ministerial constante de fl. 36. Laudo de Exame de Arma de Fogo a fl. 42. FAC do acusado a fls. 44/46. CAC a fl. 54 esclarecida a fls. 67. Interrogatório do acusado retratado a fls. 55/56, ocasião em que confessa o delito e a defesa apresente alegações preliminares. Oitiva das testemunhas arroladas na denúncia, conforme termos de declarações de fl. 64 e 65. Alegações finais do Parquet, a fls. 72/75, pugnando pela condenação do acusado, nas sanções do art. 16, parágrafo único, IV da Lei 10.826/03. Alegações finais defensivas, a fls. 77/78 pugnando pelo substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se da imputação do tipo previsto no artigo 16, parágrafo único, IV da Lei 10.826/03. A materialidade está devidamente demonstrada no auto de apresentação e apreensão (fl. 17), bem como no laudo de exame de arma de fogo (fl. 42). De sua vez a autoria é absolutamente certa. Além de ter o acusado confirmado os fatos, os depoimentos dos policiais apontaram em uma só direção, ou seja, que o réu possuía ilegalmente a arma de fogo de numeração suprimida Registre-se que o acusado afirma que a arma de fogo lhe pertencia e era usada para sua segurança. Conforme consta dos autos o acusado confirmou aos policiais militares que possuía a arma e as munições, retirou-a de um local próximo à geladeira e fez a entrega espontaneamente. Diante do exposto e de tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e de conseqüência CONDENO EDSON CARVALHO SOARES como incurso nas penas do artigo 16, parágrafo único, IV da Lei 10.826/03. Passo a fixar a pena como se segue: Atendendo as normas dos artigos 59, 60 e 68 do Código Penal e considerando que o réu não possui antecedentes criminais, fixo a pena base em TRES ANOS DE RECLUSÃO E DEZ DIAS-MULTA, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo, fixando-as em definitivo, pois a circunstância de ter o acusado confessado o fato não pode ser apreciada uma vez que a pena foi aplicada em seu mínimo legal. Considerando o disposto nos artigos 44, 46 e 55 do Código Penal SUBSTITUO a pena privativa de liberdade ora irrogada por uma restritiva de direito, consistente em prestação pecuniária, ou seja, a entrega de cinco (05) cestas básicas, no valor equivalente a 1 salário mínimo cada, à instituição que será determinada quando da realização de audiência admonitória. Fixo o regime ABERTO, caso haja conversão da pena restritiva de direito em privativa de liberdade. Condeno-o, ainda, nas custas e despesas do processo. Transitada em julgado a sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, expedindo-se CES à VEP. Cumpra-se o disposto no artigo 25 da Lei 10826. Façam-se as anotações e comunicações devidas P. R. I.
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